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OM,ISSAO DE-RENDIMENTOS. INCIDENCIA TRIBUTARIA. AVISO
PREVIO.INDENIZADO.

Somente € isento o aviso prévio pago por despedida ou rescisdo de contrato de
trabalho, até o limite garantido pela lei trabalhista ou por dissidio coletivo e
convengdes trabalhistas homologados pela Justica do Trabalho.

As verbas concedidas ao empregado por mera liberalidade do empregador
quando da rescisdo unilateral de seu contrato de trabalho implicam acréscimo
patrimonial e, portanto, sujeitam-se a incidéncia do imposto de renda.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Hondrio Albuquerque de Brito - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Rocha Paura - Relator

Participaram das sessfes virtuais, ndo presenciais, os conselheiros Hondrio

Albuquerque de Brito (Presidente), André Luis Ulrich Pinto e Marcelo Rocha Paura.

Relatério

Do Langamento

Trata o presente de Notificacdo de Lancamento (e-fls. 8/12), lavrada em

31/07/2008, em desfavor do recorrente acima citado, no qual a autoridade fiscal, durante
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 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO.
 Somente é isento o aviso prévio pago por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido pela lei trabalhista ou por dissídio coletivo e convenções trabalhistas homologados pela Justiça do Trabalho.
 As verbas concedidas ao empregado por mera liberalidade do empregador quando da rescisão unilateral de seu contrato de trabalho implicam acréscimo patrimonial e, portanto, sujeitam-se à incidência do imposto de renda.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Honório Albuquerque de Brito - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Rocha Paura - Relator
 Participaram das sessões virtuais, não presenciais, os conselheiros Honório Albuquerque de Brito (Presidente), André Luís Ulrich Pinto e Marcelo Rocha Paura.
 
  Do Lançamento
Trata o presente de Notificação de Lançamento (e-fls. 8/12), lavrada em 31/07/2008, em desfavor do recorrente acima citado, no qual a autoridade fiscal, durante procedimento de revisão de sua Declaração de Ajuste Anual � DAA, relativa ao exercício de 2007, formalizou o lançamento suplementar de ofício contendo a infração de omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, no valor de R$ 57.001,29.
Da Impugnação
O interessado apresentou a impugnação (e-fls. 2/5), alegando, em síntese, os seguintes argumentos, extraídos do relatório do julgamento anterior:
Em sua impugnação de fls. 01 a 04, o contribuinte alega em síntese, o que passamos a relatar a seguir.
Discorda da omissão apurada, já que o valor em pauta corresponde à indenização proveniente do "Aviso Prévio Contratual não Trabalhado" e entende que se trata de verba de natureza indenizatória, conforme consta da cópia do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho com a fonte pagadora.
Argumenta que o contrato de trabalho firmado com a fonte pagadora estabelecia um aviso prévio de 180 dias, caso uma das partes resolvesse rescindi-lo. Como ocorreu a rescisão, a fonte pagadora havia considerado como isenção do imposto de renda na fonte a indenização por 60 dias de aviso prévio, que corresponde a 30 de prazo mínimo legal e mais 30 de dias por conta de Convenção Coletiva de Trabalho. Assim, entende que não foi apresentada nenhuma justificativa sobre o desconto na fonte atinente à indenização pelo restante do prazo do aviso prévio contratual.
Afirma desconhecer a revisão efetuada em sua declaração sobre a verba recebida de aviso prévio, resultante da "Solicitação de Retificação de Lançamento", já que considera ter direito ao aviso prévio estipulado contratualmente de 180 dias, nos termos do inciso V do artigo 6° da Lei 7.713/1988 e artigos 487 e 444, da CLT.
Entende que a verba no valor de R$ 57.001,29 teria sido paga a título de indenização e por isso foi pleiteada como rendimentos isentos e não tributáveis em sua Declaração de Ajuste Anual.
Por último, requer a improcedência da ação fiscal e o cancelamento do débito fiscal reclamado.
Do Julgamento em Primeira Instância
No Acórdão nº 17-49.826 (e-fls. 40/43), os membros da 5ª Turma de Julgamento, da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo II (SP), por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação, e, do voto do relator a quo, podemos destacar o seguinte:
Preliminarmente, considera-se tempestiva a impugnação apresentada; f1. 01 e 22), por atender aos requisitos de admissibilidade previstos no art. 17 do Decreto n° 70.235 de 06/03/1972. Assim dela se toma conhecimento.
Versam os autos sobre a inclusão de rendimentos tributáveis correspondentes ao ano-calendário 2006.
Sobre a omissão de rendimentos, cumpre observar que a Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, em seu artigo 3° e § P, assim regulamenta a matéria:
...
A lei, portanto, determina que o imposto de renda deve incidir sobre o rendimento bruto percebido pelo contribuinte, assim compreendido todo produto do capital, trabalho ou da combinação de ambos. Vê-se que a legislação tributária exige que a apuração do imposto de renda dê-se sobre uma base de cálculo que corresponda à totalidade dos rendimentos auferidos pelo contribuinte.
Então, uma vez configurada infração a este dispositivo legal, ou seja, comprovada a omissão de rendimento na declaração de ajuste anual, a autoridade administrativa tem não só o poder, mas também o dever de efetuar o lançamento, conforme determina o artigo 149, inciso IV do Código Tributário Nacional, in verbis:
...
Como se vê, para a legislação tributária, uma vez auferida a renda a pessoa física do contribuinte tem o dever de oferecê-la à tributação.
O impugnante pretende que o rendimento lançado de oficio seja caracterizado como verba isenta, em virtude do contrato firmado com a fonte pagadora, no caso de rescisão entre as partes, daí porque pleiteia a reclassificação do rendimento tributável para rendimento isento e não-tributável.
Contudo, a verba recebida pelo contribuinte não se trata de rendimento isento à luz da legislação tributária vigente à época de sua percepção, mesmo porque somente são considerados isentos a indenização e o aviso prévio pago por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido por lei, o qual já foi devidamente especificado pela fonte pagadora. Assim, somente são alcançados pela isenção prevista no inciso V do artigo 6º da Lei 7.713/88 as indenizações e aviso prévio previstos nos artigos 477 a 499 da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT.).
Cabe ressaltar que não é o fato de o rendimento ser pago a título de "indenização", como pretende o impugnante no eventual acordo firmado pelas partes, que irá conferir-lhe caráter de isenção, porquanto a incidência do imposto de renda não depende da denominação do rendimento, em conformidade com o art. 43, parágrafo 1º do Código Tributário Nacional (CTN).
No caso em tela, observa-se pelo comprovante de rendimento de fl. 18, e pela pesquisa de fl. 32 que a empresa DaimlerChrysler do Brasil Ltda. informou rendimentos tributáveis no montante de R$ 108.329,01, com o respectivo imposto de renda retido na fonte, no importe de R$ 28.234,37. Além do mais, no comprovante fornecido pela referida fonte pagadora já foram especificados distintamente os rendimentos tributáveis das verbas isentas e não tributáveis (fl. 18). Por sua vez, da totalidade de rendimentos tributáveis informados pela empresa DaimlerChrysler do Brasil Ltda., o contribuinte apenas consignou em sua declaração do IRPF/2007 (fl. 30), a importância de R$ 51.327,72, dando ensejo à fiscalização a lançar de oficio a diferença na quantia de R$ 57.001,29.
Assim, o pleito formulado pelo impugnante deixa de ser atendido por falta de previsão legal, uma vez que a verba por ele recebida encontra-se no campo de incidência do imposto de renda e foi corretamente oferecido à tributado pela fiscalização, não havendo reparo a se fazer na presente situação.
Diante do exposto, voto pela IMPROCEDÊNCIA da impugnação em análise, mantendo-se integralmente o crédito tributário apurado e exigido.
Do Recurso Voluntário
Inconformado com o resultado do julgamento de 1ª instância e amparado pelo contido no artigo 33 do Decreto nº 70.235/72, o interessado interpôs o recurso tempestivo (e-fls. 47/51), reiterando que os rendimentos auferidos são provenientes de aviso prévio não trabalhado e, segundo a legislação, não são tributáveis.
É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Rocha Paura, Relator.
Da Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço e passo à sua análise.
Da Matéria em Julgamento
A matéria constante na presente autuação devolvida a este Conselho para reanálise por meio de Recurso Voluntário é a omissão de rendimentos recebidos de Mercedes Bens do Brasil Ltda., CNPJ nº 59.104.273/0001-29, no valor de R$ 57.001,29.
Do Mérito
Da Omissão de Rendimentos
O recorrente informa que recebeu R$ 86.219,81 a título de indenização por aviso prévio contratual não trabalhado, por força de acordo firmado entre o contribuinte e a empresa para que o aviso prévio, em caso de rescisão do contrato de trabalho, fosse de 180 dias.
No cálculo das verbas rescisórias, a empresa considerou como rendimentos isentos de imposto de renda apenas o valor de R$ 29.218,52, correspondentes a 60 dias de aviso prévio, sendo 30 dias pelo prazo mínimo garantido por lei e mais 30 dias por força de Convenção Coletiva de Trabalho (CCT).
Assim, dos restantes R$ 57.001,29, correspondentes aos 120 dias de saldo do aviso prévio acordado, a empresa descontou na fonte o valor do imposto de renda e por ocasião do preenchimento de sua declaração de ajuste do imposto de renda, do ano-calendário 2006, declarou esta verba como rendimento isento ou não tributável
O interessado diz não se conformar com a tributação sobre os rendimentos recebidos por Aviso Prévio Contratual não trabalhado com base no acordo firmado entre ele e o empregador, cuja validade legal, entende, ser incontestável.
Por mero senso comum crê que, no caso do aviso prévio, não existe na legislação um limite de prazo e que a Constituição garante um prazo mínimo de 30 dias, tanto que se reconhece como legais os prazos de aviso prévio maior que 30 dias pactuados em convenções coletivas de trabalho.
Por fim, entende que houve erro da Mercedes Benz do Brasil ao consignar o pagamento referente ao restante do prazo do aviso prévio como rendimento tributável e descontar, na fonte, imposto de renda.
O julgamento anterior, entendeu que o lançamento era procedente e assim pronunciou-se (e-fls. 42/43): 
Contudo, a verba recebida pelo contribuinte não se trata de rendimento isento à luz da legislação tributária vigente à época de sua percepção, mesmo porque somente são considerados isentos a indenização e o aviso prévio pago por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido por lei, ...
... não é o fato de o rendimento ser pago a título de "indenização", como pretende o impugnante no eventual acordo firmado pelas partes, que irá conferir-lhe caráter de isenção, porquanto a incidência do imposto de renda não depende da denominação do rendimento, em conformidade com o art. 43, parágrafo 1º do Código Tributário Nacional (CTN).
Bem. O direito ao aviso prévio está insculpido no artigo 487 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), in verbis:
Art. 487 - Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem justo motivo, quiser rescindir o contrato deverá avisar a outra da sua resolução com a antecedência mínima de:
I - oito dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior; (Redação dada pela Lei nº 1.530, de 26.12.1951)
II - trinta dias aos que perceberem por quinzena ou mês, ou que tenham mais de 12 (doze) meses de serviço na empresa.(Redação dada pela Lei nº 1.530, de 26.12.1951)
§ 1º - A falta do aviso prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço.
O paragrafo 4º, do artigo 3º da Lei 7.713/88 é bastante claro quando afirma que a tributação independe da denominação dos rendimentos, bastando, para a sua incidência, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título:
§ 4º A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda, e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título.  
Especificamente sobre a incidência tributária dobre os rendimentos originados em aviso prévio a legislação de regência faz as seguintes considerações:
LEI Nº 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988.
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas:
V - a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido por lei, bem como o montante recebido pelos empregados e diretores, ou respectivos beneficiários, referente aos depósitos, juros e correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;
DECRETO Nº 3.000, DE 26 DE MARÇO DE 1999.
Art. 39. Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:
...
XX - a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido pela lei trabalhista ou por dissídio coletivo e convenções trabalhistas homologados pela Justiça do Trabalho, bem como o montante recebido pelos empregados e diretores e seus dependentes ou sucessores, referente aos depósitos, juros e correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso V, e Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, art. 28);
Como bem pontuado pelo i. Relator de piso, não é o fato de o rendimento ser pago a título de �indenização�, em virtude de acordo firmado pelas partes, que irá conferir-lhe caráter de isenção.
Veja-se que para ser considerado como rendimento isento o aviso prévio tem de observar os limites da lei trabalhista ou dos dissídios coletivos e convenções trabalhistas homologadas pela Justiça do Trabalho.
E isto não está caracterizado nesta lide administrativa.
Observando a documentação apresentada pelo contribuinte, percebe-se que o aviso prévio de 180 dias é originado em instrumento pactuado (e-fls. 79)  apenas entre as partes (empregado/empregador) e, neste caso, por tudo já exposto, não se enquadra como rendimento isento ou não tributável.
Portanto, temos que o aviso prévio pactuado não decorreu de dissídio coletivo ou convenção trabalhista homologada pela Justiça do Trabalho, sendo foi concedido além dos limites estabelecidos pela legislação trabalhista, estando, assim, sujeito à incidência do imposto de renda. 
Desta forma, entendo que o aviso prévio excedente, amolda-se dentro do conceito de indenização por mera liberalidade do empregador.
Em conformidade a este entendimento, colaciono a pergunta nº 252 do manual de perguntas e respostas do imposto de renda do exercício de 2007:
252 � São isentas do imposto de renda a indenização paga por despedida ou rescisão do contrato de trabalho, bem como as importâncias recebidas pelos empregados e seus dependentes nos limites e termos da legislação do FGTS e o aviso prévio?
A indenização paga por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido pela lei trabalhista ou por dissídio coletivo e convenções trabalhistas homologados pela Justiça do Trabalho, bem como o montante recebido pelos empregados e diretores e seus dependentes ou sucessores, referente aos depósitos, juros e correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço � FGTS, são isentos do imposto de renda.
Enquadram-se nesse conceito a indenização do tempo de serviço anterior à opção pelo FGTS, nos limites fixados na legislação trabalhista, quer seja ela percebida pelo próprio empregado ou por seus dependentes após o falecimento do assalariado.
O que exceder às verbas acima descritas será considerado liberalidade do empregador e tributado como rendimento do trabalho assalariado.
Quanto ao aviso prévio, apenas o não trabalhado é isento.
Este é também o entendimento esposado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como exemplo, citamos o REsp. nº 1.102.575/MG, de 23 de setembro de 2009, in verbis:
RECURSO ESPECIAL Nº 1.102.575 - MG (2008/0266124-1)
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.
1. O acórdão suficientemente fundamentado que não aborda todas as teses jurídicas e artigos de lei invocados pela parte não viola o disposto nos artigos 458 e 535, do CPC.
2. As verbas concedidas ao empregado por mera liberalidade do empregador quando da rescisão unilateral de seu contrato de trabalho implicam acréscimo patrimonial por não possuírem caráter indenizatório, sujeitando-se, assim, à incidência do imposto de renda. Precedentes: EAg - Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Seção, v.u., julgado em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acórdão Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364; EREsp 515.148/RS, Relator Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 
Assim, voto pela manutenção integral do lançamento.
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Rocha Paura
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procedimento de revisdo de sua Declaracdo de Ajuste Anual — DAA, relativa ao exercicio de
2007, formalizou o lancamento suplementar de oficio contendo a infracdo de omissdo de
rendimentos recebidos de pessoa juridica, no valor de R$ 57.001,29.

Da Impugnacéao

O interessado apresentou a impugnacao (e-fls. 2/5), alegando, em sintese, 0s

seguintes argumentos, extraidos do relatorio do julgamento anterior:

Em sua impugnacdo de fls. 01 a 04, o contribuinte alega em sintese, 0 que
passamos a relatar a seguir.

Discorda da omissdo apurada, j& que o valor em pauta corresponde a
indenizag&o proveniente do "Aviso Prévio Contratual ndo Trabalhado” e entende que
se trata de verba de natureza indenizatéria, conforme consta da cdpia do Termo de
Resciséo do Contrato de Trabalho com a fonte pagadora.

Argumenta que o contrato de trabalho firmado com a fonte pagadora estabelecia
um aviso prévio de 180 dias, caso uma das partes resolvesse rescindi-lo. Como
ocorreu a rescisdo, a fonte pagadora havia considerado como isengdo do imposto de
renda na fonte a indenizacdo por 60 dias de aviso prévio, que corresponde a 30 de
prazo minimo legal e mais 30 de dias por conta de Convencdo Coletiva de Trabalho.
Assim, entende que ndo foi apresentada nenhuma justificativa sobre o desconto na
fonte atinente a indenizacédo pelo restante do prazo do aviso prévio contratual.

Afirma desconhecer a revisdo efetuada em sua declaracdo sobre a verba
recebida de aviso prévio, resultante da "Solicitacdo de Retificagcdo de Langamento”, j&
que considera ter direito ao aviso prévio estipulado contratualmente de 180 dias, nos
termos do inciso V do artigo 6° da Lei 7.713/1988 e artigos 487 e 444, da CLT.

Entende que a verba no valor de R$ 57.001,29 teria sido paga a titulo de
indenizacg&o e por isso foi pleiteada como rendimentos isentos e ndo tributaveis em sua
Declaragdo de Ajuste Anual.

Por altimo, requer a improcedéncia da ag&o fiscal e o cancelamento do débito
fiscal reclamado.

Do Julgamento em Primeira Instancia

No Acérdédo n° 17-49.826 (e-fls. 40/43), os membros da 5% Turma de Julgamento,

da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em S&o Paulo Il (SP), por unanimidade
de votos, julgou improcedente a impugnacdo, e, do voto do relator a quo, podemos destacar o

seguinte:

Preliminarmente, considera-se tempestiva a impugnacdo apresentada; f1. 01 e
22), por atender aos requisitos de admissibilidade previstos no art. 17 do Decreto n°
70.235 de 06/03/1972. Assim dela se toma conhecimento.

Versam os autos sobre a inclusdo de rendimentos tributaveis correspondentes ao
ano-calendario 2006.

Sobre a omissdo de rendimentos, cumpre observar que a Lei n° 7.713, de 22 de
dezembro de 1988, em seu artigo 3° e § P, assim regulamenta a matéria:
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A lei, portanto, determina que o imposto de renda deve incidir sobre o
rendimento bruto percebido pelo contribuinte, assim compreendido todo produto do
capital, trabalho ou da combinacdo de ambos. Vé-se que a legislacdo tributéria exige
que a apuracdo do imposto de renda dé-se sobre uma base de calculo que corresponda
a totalidade dos rendimentos auferidos pelo contribuinte.

Entdo, uma vez configurada infracdo a este dispositivo legal, ou seja,
comprovada a omissdo de rendimento na declaracdo de ajuste anual, a autoridade
administrativa tem ndo s6 o poder, mas também o dever de efetuar o lancamento,
conforme determina o artigo 149, inciso IV do Cddigo Tributario Nacional, in verbis:

Como se V&, para a legislacdo tributaria, uma vez auferida a renda a pessoa
fisica do contribuinte tem o dever de oferecé-la a tributacéo.

O impugnante pretende que o rendimento langado de oficio seja caracterizado
como verba isenta, em virtude do contrato firmado com a fonte pagadora, no caso de
rescisdo entre as partes, dai porque pleiteia a reclassificacdo do rendimento tributavel
para rendimento isento e ndo-tributéavel.

Contudo, a verba recebida pelo contribuinte ndo se trata de rendimento isento a
luz da legislag&o tributéria vigente a época de sua percepgdo, mesmo porque somente
sdo considerados isentos a indenizacdo e 0 aviso prévio pago por despedida ou
rescisdo de contrato de trabalho, até o limite garantido por lei, o qual j& foi
devidamente especificado pela fonte pagadora. Assim, somente sdo alcancados pela
isencdo prevista no inciso V do artigo 6° da Lei 7.713/88 as indenizacOes e aviso
prévio previstos nos artigos 477 a 499 da Consolidacéo das Leis Trabalhistas (CLT.).

Cabe ressaltar que ndo é o fato de o rendimento ser pago a titulo de
"indenizacdo"”, como pretende o impugnante no eventual acordo firmado pelas partes,
que ira conferir-lhe carater de isencdo, porquanto a incidéncia do imposto de renda
ndo depende da denominagdo do rendimento, em conformidade com o art. 43,
paragrafo 1° do Cddigo Tributario Nacional (CTN).

No caso em tela, observa-se pelo comprovante de rendimento de fl. 18, e pela
pesquisa de fl. 32 que a empresa DaimlerChrysler do Brasil Ltda. informou
rendimentos tributaveis no montante de R$ 108.329,01, com o respectivo imposto de
renda retido na fonte, no importe de R$ 28.234,37. Além do mais, ho comprovante
fornecido pela referida fonte pagadora j& foram especificados distintamente os
rendimentos tributaveis das verbas isentas e nao tributaveis (fl. 18). Por sua vez, da
totalidade de rendimentos tributaveis informados pela empresa DaimlerChrysler do
Brasil Ltda., o contribuinte apenas consignou em sua declaracdo do IRPF/2007 (fl.
30), a importancia de R$ 51.327,72, dando ensejo a fiscalizagdo a lancar de oficio a
diferenca na quantia de R$ 57.001,29.

Assim, o pleito formulado pelo impugnante deixa de ser atendido por falta de
previsdo legal, uma vez que a verba por ele recebida encontra-se no campo de
incidéncia do imposto de renda e foi corretamente oferecido & tributado pela
fiscalizag&o, ndo havendo reparo a se fazer na presente situacéo.

Diante do exposto, voto pela IMPROCEDENCIA da impugnacio em analise,
mantendo-se integralmente o crédito tributario apurado e exigido.
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Do Recurso Voluntario

Inconformado com o resultado do julgamento de 12 instancia e amparado pelo
contido no artigo 33 do Decreto n° 70.235/72, o interessado interpds o recurso tempestivo (e-fls.
47/51), reiterando que os rendimentos auferidos s@o provenientes de aviso prévio ndo trabalhado
e, segundo a legislacdo, ndo sao tributaveis.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcelo Rocha Paura, Relator.
Da Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
razao pela qual dele conheco e passo a sua analise.

Da Matéria em Julgamento

A matéria constante na presente autuacao devolvida a este Conselho para reanélise
por meio de Recurso Voluntario é a omissdo de rendimentos recebidos de Mercedes Bens do
Brasil Ltda., CNPJ n°59.104.273/0001-29, no valor de R$ 57.001,29.

Do Mérito
Da Omissao de Rendimentos

O recorrente informa que recebeu R$ 86.219,81 a titulo de indenizacdo por aviso
prévio contratual ndo trabalhado, por forca de acordo firmado entre o contribuinte e a empresa
para que 0 aviso prévio, em caso de rescisao do contrato de trabalho, fosse de 180 dias.

No célculo das verbas rescisérias, a empresa considerou como rendimentos
isentos de imposto de renda apenas o valor de R$ 29.218,52, correspondentes a 60 dias de aviso
prévio, sendo 30 dias pelo prazo minimo garantido por lei e mais 30 dias por forca de Convencéo
Coletiva de Trabalho (CCT).

Assim, dos restantes R$ 57.001,29, correspondentes aos 120 dias de saldo do
aviso prévio acordado, a empresa descontou na fonte o valor do imposto de renda e por ocasido
do preenchimento de sua declaracdo de ajuste do imposto de renda, do ano-calendario 2006,
declarou esta verba como rendimento isento ou néo tributavel

O interessado diz ndo se conformar com a tributacdo sobre os rendimentos
recebidos por Aviso Prévio Contratual ndo trabalhado com base no acordo firmado entre ele e 0
empregador, cuja validade legal, entende, ser incontestavel.
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Por mero senso comum cré gue, no caso do aviso prévio, ndo existe na legislacédo
um limite de prazo e que a Constituicdo garante um prazo minimo de 30 dias, tanto que se
reconhece como legais 0s prazos de aviso prévio maior que 30 dias pactuados em convengoes
coletivas de trabalho.

Por fim, entende que houve erro da Mercedes Benz do Brasil ao consignar o
pagamento referente ao restante do prazo do aviso prévio como rendimento tributavel e
descontar, na fonte, imposto de renda.

O julgamento anterior, entendeu que o lancamento era procedente e assim
pronunciou-se (e-fls. 42/43):

Contudo, a verba recebida pelo contribuinte ndo se trata de rendimento isento a
luz da legislacdo tributaria vigente a época de sua percep¢do, mesmo porque somente
sdo _considerados isentos a indenizacdo e 0 aviso prévio pago por despedida ou
rescisdo de contrato de trabalho, até o limite garantido por lei, ...

. ndo é o fato de o rendimento ser pago a titulo de "indenizagdo", como
pretende o impugnante no eventual acordo firmado pelas partes, que ird conferir-lhe
carater de isencdo, porquanto a incidéncia do imposto de renda ndo depende da
denominacédo do rendimento, em conformidade com o art. 43, paragrafo 1° do Codigo
Tributéario Nacional (CTN).

Bem. O direito ao aviso prévio esta insculpido no artigo 487 da Consolidacéo das
Leis do Trabalho (CLT), in verbis:

Art. 487 - Nao havendo prazo estipulado, a parte que, sem justo motivo, quiser rescindir
0 contrato devera avisar a outra da sua resolucdo com a antecedéncia minima de:

| - oito dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior; (Redacdo dada
pela Lei n° 1.530, de 26.12.1951)

Il - trinta dias aos que perceberem por quinzena ou més, ou que tenham mais de 12
(doze) meses de servico na empresa.(Redacdo dada pela Lei n® 1.530, de 26.12.1951)

8§ 1° - A falta do aviso prévio por parte do empregador d4 ao empregado o direito aos
salarios correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integracao desse periodo
no seu tempo de servigo.

O paragrafo 4°, do artigo 3° da Lei 7.713/88 é bastante claro quando afirma que a
tributacdo independe da denominacgdo dos rendimentos, bastando, para a sua incidéncia, o
beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer titulo:

§ 4° A tributagdo independe da denominagdo dos rendimentos, titulos ou direitos, da
localizagdo, condicéo juridica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores
da renda, e da forma de percepgdo das rendas ou proventos, bastando, para a incidéncia
do imposto, o beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer titulo.

Especificamente sobre a incidéncia tributaria dobre os rendimentos originados em
aviso prévio a legislacéo de regéncia faz as seguintes consideracdes:

LEIN°7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988.

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por
pessoas fisicas:
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V - a indenizacdo e 0 aviso prévio pagos por despedida ou rescisdo de contrato de
trabalho, até o limite garantido por lei, bem como o montante recebido pelos
empregados e diretores, ou respectivos beneficiarios, referente aos depdsitos, juros e
correcdo monetéria creditados em contas vinculadas, nos termos da legislacdo do Fundo
de Garantia do Tempo de Servico;

DECRETO N°3.000, DE 26 DE MARCO DE 1999.

Art. 39. N&o entrardo no cdmputo do rendimento bruto:

XX - a indenizagdo e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisdo de contrato de
trabalho, até o limite garantido pela lei trabalhista ou por dissidio coletivo e
convengdes trabalhistas homologados pela Justica do Trabalho, bem como o
montante recebido pelos empregados e diretores e seus dependentes ou sucessores,
referente aos depdsitos, juros e corre¢cdo monetaria creditados em contas vinculadas, nos
termos da legislacdo do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo - FGTS (Lei n° 7.713,
de 1988, art. 6°, inciso V, e Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, art. 28);

Como bem pontuado pelo i. Relator de piso, ndo € o fato de o rendimento ser pago
a titulo de “indeniza¢do”, em virtude de acordo firmado pelas partes, que ira conferir-lhe carater
de isencao.

Veja-se que para ser considerado como rendimento isento o aviso prévio tem de
observar os limites da lei trabalhista ou dos dissidios coletivos e convencgbes trabalhistas
homologadas pela Justi¢a do Trabalho.

E isto ndo esta caracterizado nesta lide administrativa.

Observando a documentacdo apresentada pelo contribuinte, percebe-se que o
aviso prévio de 180 dias é originado em instrumento pactuado (e-fls. 79) apenas entre as partes
(empregado/empregador) e, neste caso, por tudo j& exposto, ndo se enquadra como rendimento
isento ou ndo tributavel.

Portanto, temos que o aviso prévio pactuado nao decorreu de dissidio coletivo ou
convencdo trabalhista homologada pela Justica do Trabalho, sendo foi concedido além dos
limites estabelecidos pela legislacdo trabalhista, estando, assim, sujeito a incidéncia do imposto
de renda.

Desta forma, entendo que o aviso prévio excedente, amolda-se dentro do conceito
de indenizacdo por mera liberalidade do empregador.

Em conformidade a este entendimento, colaciono a pergunta n® 252 do manual de
perguntas e respostas do imposto de renda do exercicio de 2007:

252 — S&o isentas do imposto de renda a indenizacdo paga por despedida ou
rescisdo do contrato de trabalho, bem como as importéncias recebidas pelos
empregados e seus dependentes nos limites e termos da legislacdo do FGTS e o
aviso prévio?

A indenizagdo paga por despedida ou rescisdo de contrato de trabalho, até o limite
garantido pela lei trabalhista ou por dissidio coletivo e convengdes trabalhistas
homologados pela Justica do Trabalho, bem como o montante recebido pelos
empregados e diretores e seus dependentes ou sucessores, referente aos depositos, juros



FI. 7 do Ac6rddo n.° 2001-004.112 - 22 Sejul/12 Turma Extraordinaria
Processo n° 13819.003620/2008-93

e corregdo monetéria creditados em contas vinculadas, nos termos da legislacdo do
Fundo de Garantia do Tempo de Servico — FGTS, sdo isentos do imposto de renda.

Enguadram-se nesse conceito a indenizacdo do tempo de servico anterior a op¢éo pelo
FGTS, nos limites fixados na legislacdo trabalhista, quer seja ela percebida pelo proprio
empregado ou por seus dependentes ap6s o falecimento do assalariado.

O que exceder as verbas acima descritas sera considerado liberalidade do empregador
e tributado como rendimento do trabalho assalariado.

Quanto ao aviso prévio, apenas o ndo trabalhado é isento.

Este é também o entendimento esposado pela jurisprudéncia do Superior Tribunal
de Justica, como exemplo, citamos 0 REsp. n® 1.102.575/MG, de 23 de setembro de 2009, in
verbis:

RECURSO ESPECIAL N°1.102.575 - MG (2008/0266124-1)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLACAO AOS ARTIGOS 458 E 535, DO CPC. NAO
OCORRENCIA. TRIBUTARIO. RESCISAO DO CONTRATO DE TRABALHO.
INDENIZACAO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA
REMUNERATORIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDENCIA. RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ART. 543-C, DO CPC.

1. O acdrddo suficientemente fundamentado que néo aborda todas as teses juridicas e
artigos de lei invocados pela parte ndo viola o disposto nos artigos 458 e 535, do CPC.

2. As verbas concedidas ao empregado por mera liberalidade do empregador quando
da rescis@o unilateral de seu contrato de trabalho implicam acréscimo patrimonial
por ndo possuirem carater indenizatorio, sujeitando-se, assim, & incidéncia do
imposto de renda. Precedentes: EAg - Embargos de Divergéncia em Agravo
586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006; EREsp 769.118 / SP, Rel. Min.
Herman Benjamin, Primeira Se¢do, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.° 706.817/RJ,
Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcdo, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel.
Ministro José Delgado, Primeira Se¢do, v.u., julgado em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p.
421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira, Relator p/ Acérddao Ministro
Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicagdo/Fonte DJ 1.8.2006 p. 364;
EREsp 515.148/RS, Relator Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da
Publicacdo/Fonte DJ 20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; AgRg nos EREsp. N° 860.888
- SP, Primeira Secdo, Rel. Min. Francisco Falcdo, julgado em 26.11.2008, entre outros.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. Acérddo submetido
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolucdo STJ 08/2008.

Assim, voto pela manutencao integral do lancamento.

Ante 0 exposto, conhego do Recurso Voluntario e, no mérito, NEGO-LHE
PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Rocha Paura
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